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Tribunal da Relagao de Lisboa declara ilegais servigos minimos
decretados em julho

Uma derrota para o Colégio Arbitral, uma licdo para o Ministério da Educagao e mais um impulso a luta dos
Professores

Afirma o acérddo (consultar aqui) do Tribunal da Relag&o de Lisboa que o direito a greve s6 deve ser sacrificado no minimo
indispensavel. E é por isso que considera ilegal a obrigatoriedade de os professores terem de entregar previamente aos diretores
de turma ou a quem os substitua os elementos de avaliagéo, pois isso esvaziaria o direito a greve. O Tribunal conclui, por isso,
que, em julho passado, houve uma violagdo do principio da proporcionalidade.

Este acérddo vem ao encontro das posi¢gdes das organizagdes sindicais e constitui uma derrota de um colégio arbitral cuja deciséo,
como as organizagdes sindicais afirmaram, violava o direito a greve. Porém, o colégio arbitral decidiu dar razio as pretensdes do
Ministério da Educagéo, um ministério que, ja vem sendo habito, ndo respeita a lei, quando se trata de pdér em causa os direitos
dos professores, seja o direito a greve, seja o legitimo direito de ver contabilizado todo o tempo de servigo que foi prestado durante
o congelamento das carreiras.

Esta decisdo do tribunal pde em causa o novo regime de realizagdo dos conselhos de turma se os mesmos se realizarem em dia de
greve dos professores, pois, nesse caso, ao contrario do que refere a portaria publicada, os professores que aderirem a greve nao
tém de entregar os elementos de avaliagdo, com antecedéncia, ao diretor de turma.

A confirmar essa postura a margem da lei, o Ministério da Educagéo veio também pér em causa o pré-aviso emitido pelas
organizagdes sindicais para uma greve que se iniciaria em 15 de outubro. Alegou o0 ndo cumprimento de um periodo de 10 dias
para entrega do pré-aviso, por, para o ME, estarem em causa necessidades sociais impreteriveis. Também em relagéo a esta
NOTA do Ministério da Educacgéo, as organizagdes sindicais irdo contesta-la em tribunal e participar criminalmente contra Tiago
Brandao Rodrigues cujo gabinete a emitiu.

Comega a ser recorrente o Ministério da Educagao ser derrotado na barra do tribunal. E natural, pois & dirigido por quem entende
que o limite a sua arrogancia é o céu e, ha muito, deixou de agir com os pés na terra, ou seja, de acordo com as mais elementares
normas do Estado de direito democratico. Isto para além de ter elevado os professores a qualidade de inimigos e lhes ter
declarado guerra.
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